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PARECER N9 86, DE 1979 (CN) 

, 
Da ComlsaãG .MJ-. do eoncre-oNáeional, incumbida 

de estudo e pareeer sobre 1& \MeDSaiem Ji.°64, de 1979-ON 
(MeJUiacem Do° lM, ide 11919, Da origem) do ISenhor 1'reII1-
dente da Bepúbllca., ~ à 'deliberação Il1o Ooapeao 
Nacional o teno ~o .~to..le1 .11..0 1.685, de =s de ~UDho 
de 1979, Que "Prorroga 'p1UOS de :vtrêJ1cla !de .\l)ecr'etos-lela 
que dispõem IOme aereacim08 às alíquotas do Imposto de 
Importação, e.dá outras providências". 

Belator: SeDador Aderbal .Jurema 
Com a Mensagem do Senhor Presidente da República é sub­

metido à consideração do Congresso Nacional, tendo em \'Ista o 
artigo 55 da constituição, o texto do Decreto-lei n.O 1.685, de 25 
de junho de 1979 que porroga prazos de vigênClade DecretQs-leis. 
que dispõem sob~ acréscimo às alíquotas do Imposto de Impor­
tação e dá outras providências. 

Justificando a .expedição' do DeCreto-lei sob exame, destaca o 
Senhor M1riistro de Estado da Fazenda, em sua. Exposição de 
Motivos: 

''tEntre as medidas. de contenção das importações, ado­
tad8.'J no perio.do 1974/77, figurou a imposição de sobretaxas 
adU8llleiras, incidentes sobre prOdutos consideradOs supér­
fluos ou de importação presc~dível. A medida, de caráter 
temporário, fol objeto dos seguintes atos: 

_ Decretos-:ole1s n.oe 1.334/74 e 1.~.174, que aplicaram 
sobretaxa uniforme. de 100% ad valorem a extensa ga­
ma de produtos; e 

_ DecreOO-Iel n.O 1.~1/'l'5, o qual, além de ampliar 
o campo de a.plicação dos Decretos-leis anteriores. criou 
sobretaxa menor; de 30% ad valorem, para determinados 
;bens cuja. produção interna, substitutiva de importações. 
se afigurou de interesse estimular. . 

2. Os referidos Deeretos-'le1s' foram prorrogadOS, sucessiva­
mente, pelos Decretos-leis n.a. 1.1501/76 e 1.1589/77 .. sendo (Jue eate 
último' 11m1tou o prazo de vigência das sobretuas ao dia 30 de 
junho, cOrrente. 

3. No momento. O regime de sobretaxas compreende cerca. de 
3.~ itens tarifários (2.550 com sobretaxa de 100% e 900 com 
sobretaxa de 30% ad. valorem), representando 37% do total de 
itens (9.268) da Tarifa Aduaneira do Bras1l. 

4. Não· obstante os resultados positivos já alcançados ,com o 
elenco de medidas, então adotadas, no campo das importações, o 
quadro geral de nosso comércio exterior recomenda sejam manti­
dos em. vigor, por Dla.:ls um. ano, os referidos Decretos-leis. 

'5. A prorrogação do regime de sobretaxas tarlfár18.'J não im­
pedirá que, antes do tér·m1no da vigência .prevista, se adote posição 
ma1\S liberal, caso se ·afigurem ao Conselho de Politica Aduaneira 
competência para eliminar, no todo ou em parte, as sobretaxas 
à importação. 

Trata-se de estender até 30 de junho de 1980 os prazos de 
vigência dos Decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às allquo­
tas do Imposto de Importação. 

As sobretaxas aduaneiras promoveram resultados positivos na 
contenção das importações brasileiras de produtos considerados 
supérflUOS ou de importação dispensável. 

A a.tual posição do comércio eJdierior do Pais está a recomen­
dar ~. ut1llzação das sobretaxas aduapelras por periodo mals longo. 

JustUlcou-se a expedição da. norma pela via. do Decreto-lei, em. 
face da urgência de sua. aplicação. 

A vista do exposto, concluimos pela aprovação do Decreoo-Iei" 
n.O 1.685, de 25 de junho de 1979,Jla forma do seguinte 

PIROJETO DE DECRErO LEGISLATIVO' N.o 46. DE 1979. 
Aprova o texto do IDecreto-lel n.0 i.685, de 25 de jUDho 

de 1979, que "prorrop prazos de vicêncla de Decretos-leis 
que dispõem sobre a.erisclmosàsalíqllOtu do ;Imposto de 
Imporiação, e dãoutraS providências". 

O Congresso Nacional decreta.: 
. Artigo único. ~ aprovado o texto do.Decreto-le1 n.0 1.665. de 

35 de junho de 1979, que "prorroga prazos de vigência de Decretos­
leis que dispõem sobre acréscimos às alíquotas do ImposOO de 
Importação, e dá outras providências". 

Bala das Comissões, 30 de agosto de 1979. - Deputado Nouer 
Almeida, Presidente .....; Senador Aderbailurema, Relator - Depu­
.tado Rafael FaraCô - DeputadO Sebastião Andrade - Senador 
Lomanto .Júnior - Senador Raimundo Parente - Deputado Duo 
Coimbra - senador Luiz Cavalcante - Senador Alberto Silva -
Senador Mendes Canale - Deputado Adhemar Ghfst - Deputado 
Walter de .Prá. 

PARECER N9 87, DE 1979 (CN) 

Da 'Comissão Mista do Congre.o Naelonal, incumbida 
de estu.do e parecer sobre a. Mensagem 11..0 63, de 1979-CN 
(,Mensagem n.0 193, de 1979, na oripm). do Senhor Pre­
sidente ela RepúbUca, submetendo à aprovação do Con­
poesao Nacional o texto do Decreto;'lei n.o.l.6~. de 26 de 
junho' de 1979, que "altera. alúiuotas do 1Pl incidente so­

.bre 08 Pl'Oclutos que espeelfica, e dá outras providências". 
Relator: Deplltad.oAdrlano Valente. 
O Excelentisslmo senhor Presidente da República submete à 

dellberação do Congre&.'lo Nacional, DOS termos do disposto no 
artigo 55 da. constituição, o teXto do Decreto'-lei n.o 1.686, de 26 
de junho de 1979, que "-altera aUquot8.'J dI> IPI incidente ~obre os 
prodU.tos que espec1f1ca e di outras providências". 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda e Chefe da. Secretaria de 
Planejamento da PresidênCia da República. que, após se referir ao 
objetivo do Decreto-lei sob exame. que busca promoveram..pla 
alteração das allquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
ao realocar a carga tributária ~ntre vários pl;'Odutos, aprimoran­
do a funcionalidade do imposto com mais justa repartição do .ônus 
fiscal, destaca: 

"De ha muito preocupa-se a Administração em pro­
mover alterações na estrutura interna da receita tributá­
ria. federal, que, em última. instância, resultem em melho­
ria de progressividade da' carga impositiva. 

Assim é que, a partir de. 1975, o Imposto sobre a Ren­
da (IR) passou a representar o principal imposto f'ederal, 
assumindo liderança em termos de participação percentual 
sobre a arrecaãaçãobruta. Ao mesmo tempo. transforma­
ções substanciais ·têm sido processadas no IPI, o mais imo 
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, AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁfiCO DO SENADO fEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIO~AL 

Impresso ~b a responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superficie: 

Diretor executivo Semestre ....••.•. ,. . • . • • • • • • • • • • • • • • . •• Cr$ 200,00 
Ano ......••..•..•••.•.••.••....•..•.. Cr$ "00,00 

HELVECIO DE UMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

_' P~ULO AUR~LlO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

porte.nte tributo indireto da União, por meio de mais de 
duas dezenas de atos legais"beneflciando, com isenção ou 
redução de aliquotas, diversas categorias de ·bens, especial­
mente os de gráIlde consumo popular e be,ns de capital. 

A referida evolução pennitiu, pOr um lado, que o Im­
posto de Renda. contrlbu1sSe; em 1978, com 40;63% da ar­
recadação tributária feder~l e, por outro, a concentração 
da receita do Imposto sobr~ Produtos Industrializados em 
·alguns . poucos setores, em p~cular fumo (33,8%), bebi­
das (10,'5%) e material de' transportes <14,5%). 

. A providência, se adotada, reduzirá a ZERO as ali­
quotas de 392 das 843: posições tributárlas da Tabela de In­
cidência do Imposto sobre Produtos Industrlal1zaiios, al­
cançando ampla gama de bens ·deconsumo IXlpular,' ma­
térias primas, produtos intermediários; veiculos e material 
de via férrea. Propõe-se compensar 9. conseqüente perda 
de receita pela majoração dos niveisde incidência sobre 
produtos de menor essencialidade. 

O presente estágio do desenvolvimenro brasileiro im­
pede atribuir à tributação direta, papel decisivo na gera­
ção' da receita da União, tendo. e~ vista a reduzida di­
mensão do universo de contribuintes. A preservação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados como fonte sig­
nificativa de recursos para o Tesouro não ,invalida, en­
tretanto, seu uso como instrumento complementar da po­
lítica de redistribuição de renda. Neste sentido, o esforço 
de revisão da Tabela de Incidência do Imposto sobre Pro­
dutos industrializados é seletivo guardando sintonia com 
as alterações dos padrões de consumo da sociedade, em 
atenção ao princípio da essencialidade que norteia a fi­
xação dos níveis de incidência do trib~to. 

Dentro dessa perspectiva, propõe-se beneficiar bens 
de amplo consumo popular, fabriC'3.dos em grande parte 
por setores caracterizados pela menor concentração in­
dustrIal e pela presença expressiva de empresas, de ori­
gem nacional. Serão contemplados, dentre outros, itens 
como calçados, roupas, tecidos: artigos de cam9. e mesa, 
Chapéus, remédios, lentes para óculos, vassouras, cadernos 
e lápis, fósforos e tijolOS e telhas de cerâmica. 

De outra parte, o projeto de decreto-lei submetido à 
consideração de Vossa Excelência abrange. aind9. no rol 
dos produtos favorecidos, extensa variedade de matérias 
primas e produtos intermediários." 

A redução das alíquotas a zero, a partir de 1.° de junho de 
H179, está contid·a no artigo 1.0 do Decreto-lei. 

Por SU9. vez, a extinção gradual do estimulo à exportação de­
verá redundar em receita da ordem de Cr$ 6,0 bilhões em 19'79 e 
de Cr$ 20,0 bilhões em 1980 e absorverá a arrecadação renunciada. 

Também o reajuste da incidência do IPI de produtos menos 
essenciais irá neutralizar a perda de arrecad9.Ção. conforme esta­
belece o artigo 2.° 

Trata-se de re!ormulação das ali quotas da Tabela do IPI com 
favorável, repercussão nas classes mais necessitadas, reduzindo 
custos dos produtos de consumo popular e consideráveis .refle­
xos no combate a inflação; 

O elevado alcance social das providências contidas no Decreto­
lei e seu relevante interesse público, a par da urgência, justificaram 
9. sua expedição, 

Semestre •...••••.•.••••••••..••.•••••. Cr$ ..00,00 
Ano ..••..•...•..••..••.•.••.••.••.••• Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tirageml 3.500 exemplares 

Ante as .razões apresentadas, opmanios' pela aprovação do 
Decrero:'le1 n.O 1.686, de 26 de junho de 1979, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO ILEGISLATIVO N.o .47, DE 1979 
Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.686, ~ 26 de junho 

de 1919, qDf) "altera &líqaOtu do 1PI Jnctdente 8ObI'e os 
produtos que especifica, e dá outras proridênclas." 

O COngresso Nacional decrete.: 
Artigo único. :s: aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.686, de 

26 de junho de 1979, que "alteraaliquotas do IPI incidente sobre 
prodUtos que es~ecifiea e dá .outras proviiiências". 

Sala dãs COnl1ssões, 29 de agosto de 19-79. - Senador José LIns, 
Presidente - Deputado Adriano Valente, Relaror - Deputado 
Henrique Turner- Deputado Honorato Viana - Deputado Alron 
Rios - Senador Milton Cabral- Senador Luiz Cavalcante - Sena­
dor LomantO 'Júnior - Senador Affonso camargo' - Senador Ber­
nardino Viaila - Deputado Milton Flquelredo - Senador Raimun­
do Parente - Deputado Adhemar Ghisl. 

PARECER N~ 88, DE 1979 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, sobre o 
Projeto de Lei 0.0 16, de 1919 ...... CN, que "estende aos ina­
tivos, as alterações, de estrutura salarial efetuadas pelo 
art. 4.°, do Decreto-lein.o 1.661t, de 24 de janeiro de 1979". 

Relator: Deputado Horácio Matos. 

Com a Mensagem n.O 65, de 19'79-cN, o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Congresso Nacional Projeto 
de Lei, objetivando estender aos inativos as alterações de estru­
tura salarial efetuadas pelo art. 4.° do Decreto-lei n.O 1.660, de 
1979. 

O referido Decreto-lei .. em seu art. 4.0 , estal:>elece que as clas­
ses das Ca.tegorias Funcionais integrantes do Plano de Classifica­
ção de Cargos instituído pela. Lei n.0 5.645; de 1970, que possuam 
em sua estrutura salarial, as Referências 3 e' 4 da escala de que 
tr.ata o Anexo m do Decreto-lei n.O 1.604, de 19'78, passam a. ini­
ciar-se na Referência 5 da escala constante do Anexo m, do 
mencionado diploma legal. 

A MensageQl Presidencial se faz acompanhar de Exposição 
de Motivos do Senhor Diretor-Gera.l do DASP, esclarecendo .que 
o Decreto-lei n.O 1.660, de 19-79, em seu,art. 4.0, alterou automa­
ticamente a posição do servidor em atividade, relegando ao es­
quecimento os inativos, que não foram alcançados pe!a medida, o 
que, agora, se busca corrigir, sem, contudo ca.racterizar nova clas­
sificação de cargos, visando, ,isto sim.. a corrigir distorção exis­
tente no Plano, já que passou a existir, no serviço público, na 
mesma Categoria Funcional, referência. diversa em função de 
servidor ser ativo ou inativo. 

Assim é que o Projeto, em exame, estende aos inativos da 
União as alterações de estrutUra salarial a que se refere o art. 4.° 
do Decreto-lei n.O 1.660, de 1979. 

Considerando que a revisão de proventos decorrente da apli­
cação do Projeto, ,quando transformado em Lei, retroaglrá a 1.0 
de março de 1979, nada vemos que possa obstaculizar a suanor-' 
mal tramitação, razão por que somos pela sua aproYação. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1979. - Senador Bernar­
dino Viana, Vice-(Presldente, no exercício da Presidência - Depu­
tado Horácio Matos, Relator - 'DeputadO Dja.lma. Bessa - Depu-
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tado Audálio Dantas - Deputado Jorge Viana - Deputado Fran­
cisco de Castro - Deputado Cid Furtado - Senador Raimundo 
Parente - senador Luiz Cavalcante - Senador Jorge Kalume -
Sena.dor Alberto Silva _. Senador José :LInS. 

RELATÓRIO N9 5, DE 1979-CN 

Da Comissio Mista do ConRresso Nacional, incumbida de estu­
dar e relatar o Veto Parcial, aposto pelo Senhor Presidente da Re­
pública ao Projeto de Lei D9 13, de 1979-CN, que "autoriza o Poder 
Executi,o a instituir a Fundaçio Uni'enldade Federal de Mato Gros­
so do Sul, em obediência ao disposto no artiRo 39, da Lei Complemen­
tar n9 31, de 11 de outubro de 1977". 

Relator: Deputado João Faustino. 
O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 66, de 1979-CN 

(n9 209 na origem) comunicou ao Presidente do Senado Federal, que, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 59, § 19 e 81, item IV da 
Constituição Federal, resolveu vetar, parcialmente, o Projeto de Lei n9 13, de 
1979-CN, que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Universi­
dade Federal de Mato Grosso do Sul, em obediência ao disposto no art. 39 da 
Lei Complementar n9 31, de II de outubro de 1977". 

O veto incide no parágrafo único do art. 89, objetivando a exclusão de re­
ferência, ali contida, ao item 11 do art. 79. 

As expressões vetadas, constantes do parágrafo único do art. 79, provie­
ram de subemenda do relator a Emenda n9 5, de autoria do Deputado Ruben 
Figueiró, apresentada perante a Comissão Mista, com a seguinte justificação: 

"A Mensagem Governamental fixou sua política quanto à remuneração 
financeira do ensino, por parte do universitário. 

Além do mecanismo existente, o Crédito Educativo hoje de difícil acesso 
ao estudante pelo perigo de ônus financeiro que traz para seu futuro após sua 
formatura, não há mais as chamadas Bolsas de Estudo. 

Suprimida a gratuidade - que tem seus pontos positivos, mas também 
os, negativos, daí a controvérsia sobre sua oportunidade - inegável que mui-

tos universitários vão passar privações oriundas de sua carência financeira. 
Para estes, viria em socorro o FUNCRED - que pagaria as despesas escola-
res. 

Como as aplicações no pagamento das anuidades escolares não são reno­
'/áveis,o FUNCRED teria que movimentar os recursos disponíveis em seto­
res· financeiros capazes de manter a remuneração necessária à existência do 
FUNDO. 

Creio que a inclusão desta Emenda no bojo do Projeto Governamental 
atenderá um justo reclamo da classe universitária que se sensibiliza com a si­
tuação dos segmentos expressivos nela existentes de alunos desprovidos de re­
cursos financeiros para sua mantença escolar, reclamos estes que sei também, 
ressoam nesta Comissão e no Congresso." 

Os motivos que, levaram o Senhor Presidente da República a vetar,.par­
cialmente, a proposição, estão assim apresentados: . 

"Os auxílios e subvenções de que trata o item 11 do artigo 79 do Projeto 
deverão ter naturalmente destinação específica, afigurando-se inadmissível 
que parte desses recursos, em percentual livremente estabelecido no âmbito 
da Fundação, seja sempre redestinado a um Fundo, cuja manuténção deve re­
sultar da operosidade do próprio ente universitário, como previsto'no item 
III do citado artigo 79 . , 

Essa vinculação de parte dos auxílios e subvenções - sobrepondo-se à 
legítima discricionariedade dos órgãos concedentes no estabelecer limites à 
aplicação dos recursos concedidos - constituiria precedente capaz de,contur­
bar o processo de obtenção de meios por Fundação de direito público, o que 
certamente contraria o interesse da Administração." 

Em face do exposto, cremos estarem os Senhores Congressistas em con­
dições de apreciar o veto do Senhor Presidente da República, tempestivamen­
te utilizado em relação à referências constantes do parágrafo único do art. 79 
do Projeto de Lei n9 13, de 1979-CN. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979. - Adalberto Sena, Presidente 
- Joio Faustino, Relator - Aloysio Cha,es - Mendes Canale. 

SUMARIO 

l-ATA DA 178' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO 
DE 1979 

1.1 - ABERTURA . 

L2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO ALDO FAGUNDES - Conceitos emitidos pelo Bispo 
Ayres de Mattos, da Igreja Metodista da cidade do Rio de Janeiro, refe­
rentes ao papel da Igreja nos dias modernos. 

DEPUTADO JERÔNIMO SANTANA - Apelo ao DAC e sugestão 
à TRANSBRASIL. no sentido de que essa empresa estenda seus vôos à 
Amazônia Ocidental. 

DEPUTADO PAULO MARQUES - Apelo ao.Senhor Presidente 
da República, no sentido da pronta elucidação do assassinato de empre­
sário e jornalista da cidade de Cascavel, no Estado do Paraná. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às li horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.l.3 - Oficio 

Do Presidente da Comissão Mista incumbida do estuooda Proposta 
de Emenda à Constituição n9 32, de 1'979, referente a prorrogaçio de pra­
zo para que aquele órgão apresente seu parecer. Deferido. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

- N9 81/79-CN (n9 267/79, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República comunica haver vetadõ, parcialmente, o Projeto de 
Lei n9 14, de 1979-CN, que concede anistia e dã outras providências. 

1.3.2- Designação da Comissão Mista. Fixação de calendário para a 
tramitação da matéria 

1.4 - DISCURSOS PROFERIDOS APÓS A ORDEM DO DIA 

DEPUTADO JOÃO GiLBERTO. como Líder do MDB - Apelo à li­
derança da Maioria, a propósito de observações que faz a respeito da 
apreciação da matéria constante da pauta da presente sessão. 

DEPUTADO CLA UDINO SALES. como Líder da ARENA - Con­
siderações sobre o pronunciamento de seu antecessor na tribuna. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 178' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO DE 1979 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 9" Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JORGE KALUME. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Silva - Ber­
nardino Viana - Helvidio Nunes- Almir Pinto - José Lins - Mauro Be­
nevides - Cunha Lima - Humberto Lucena - Marcos Freire - Luiz Ca~ 

valcante - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz 
Viana - Dirceu Cardoso '- João Calmon - Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Tancredo Neves - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - lá­
zaro Barboza - Gastão Müller ~ Mendes Canale - Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Evelãsio Vieira - Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 



1816 Terça-Celra 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1979 
.J 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - M OB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming- MOB; N.abor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna -ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Frota -
M OB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meirelles - ARENA; Vivaldo 
Frota - ARENA. 

Pará 

Antônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; Jader 
Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
Viveiros - M OB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio Lobato - M OB; Os­
valdo Melo - ARENA; Sebastião Andrade - ARENA. 

Maranhio , 
Edison Lobão - ARENA; Edson Vidigal- ARENA; Epitácio Cafetei­

ra - MOB; Freitas Oiniz - MOB; João Alberto - ARENA; José Ribamar 
Machado - ARENA; M~gno Bacelar - ARENA; Marão Filho - ARE· 
NA; Nagib Haickel- ARENA; Victor Trovão - ARENA; Vieira da Silva 
- ARENA. 

Piauí 

Carlos Augusto - ARENA; Correia Lima- ARENA; Hugo Napoleão 
- ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero Raulino - ARENA; Milton 
Brandão - ARENA; Paulo Ferraz -ARENA; Pinheiro Machado - ARE­
NA. 

Ceará 

Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MOB; Cesário Barreto 
- ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno - ARENA; 
Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio 
Marcílio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARE· 
NA; Haroldo Sanford - ARENA; Iranildo Pereira - MOB;Leorne Belém 
- ARENA; Manoel Gonçalves - MOB; Marcelo Linhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de Andrade 
- MOB; Paulo Lustosa - ARENA Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - MOB; Ojalma Marinho - ARENA; Henrique 
Eduardo Alves - MOB; João Faustino-ARENA; Pedro Lucena- MOB; 
Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraiba 

Ademar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; Antônio 
Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette -
M OB; Carneiro Arnaud - MOB; Emani Satyro - ARENA; Joacil Pereira 
- ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; Octacílio Queiroz - MOB; WiI· 
son Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos Wilson -
ARENA; Cristina Tavares - MOB; Fernando Coeho - MOB; Fernando 
Lyra - M OB; Inocêncio Oliveira - ARENA; João Carlos de Carli - ARE­
NA; Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; José Caro 
los Vasconcelos - MOB:José Mendonça Bezerra -ARENA; Josias Leite 
- ARENA; Marcus Cunha - MOB; Nilson Gibson - ARENA; Oswaldo 
Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; 
Roberto Freire - MOB; Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; Geraldo 
Bulhões - ARENA;José Costa - MOB; Mendonça Neto - MOB; Murilo 
Mendes - ARENA. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Raymundo Oiniz -
ARENA; Tertuliano Azevedo - MOB. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Angelo Magalhães - ARENA; Carlos 
Sant'Anna - ARENA; Ojalma Bessa -. ARENA; Elquisson Soares -
MOB: Fernando Magalhães - ARENA; Francisco Benjamin - ARENA; 
Francisco Pinto - MOB; Henrique Brito - ARENA; Hilderico Oliveira -
MOB; Honorato. Vianna..:... ARENA; Horácio Mat~s ~ ARENA; João AI· 
ves - ARENA; Jorge Vianna - MOB; José Amorim - ARENA; José Pe­
nedo - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Manoel Novaes - ARENA; 
Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
..:... M OB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rai· 
mundo Urbano - MOB; Rômulo Galvão - ARENA; Roque Aras -
MOB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoessel Oourado - ARENA; Ubaldo 
Oantas - ARENA. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Luiz Baptista -
MOB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro - MOB; Theodorico Ferraço 
- ARENA; Walter de Prá - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Alvaro YaJl~ - ARE· 
NA; Amâncio de Azevedo - MOB; Benjamim Farah - MOB; Célio Borja -
ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres -
ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oélio dos Santos - MOB; Edison 
Khair - MOB; Fefippe Penna - MDB; Florim Coutinho - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vivas - MOB; JG de Araújo 
Jorge - MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama - MOB; José Frejat -
MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; José Torres 
- MOB; Lázaro Carvalho - MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sam­
paio - MOB; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowel Leite de Castro ' 
-'-. MOS; Marcello Cerqueira - MOB; Marcelo Medeiros - MOB: Márcio 
Macedo - MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silveira -I\.JB; Os­
mar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB~ Paulo Rattes - MOB; 
Paulo Torres - ARENA; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; 
Péricles Gonçalves - MOB; Rubem Oourado - MOB; Rubem Medina -
MOB; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessim - ARENA' Walter 
Silva - MOB. ' 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio Oias "­
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Bias 
Fortes - ARENA; Carlos Cotta - MOB; Castejon Branco - ARENA; 
Christóvam Chiaradia - ARENA; Oarío Tavares - ARENA; Oelson Sca­
rano - ARENA; Edgard Amorim - MOB; Edilson Lamartine - ARENA; 
Fued Oib - MOB; Genival Tourinho - MOB; Hélio Garcia - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha - ARENA; Hum­
berto Souto - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; João Herculino -
MOB; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Carlos Fagun­
des - ARENA; Juarez Batista - MOB; Júnia Marise - MOB; Leopoldo 
Bessone - MOB; Luiz Bacarini - MOB; Luiz Leal - MOB; Magalhães 
Pinto - ARENA; Melo Freire - ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Na­
varro Vieira Filho - ARENA; Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Re­
zende - ARENA; Pimenta da Veiga - MOB; Raul Bernardo - ARENA; 
Renato Azeredo - MOB; Ronan Tito - MOB; Rosemburgo Romano­
MOB; Sérgio Ferrara - MOB; Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarcísio Oelgado 
- MOB; Telêmaco Pompei - ARENA; Vicente Guabiroba - Â 1.·~NA. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato -
ARENA; Alberto Goldman - MOB; Antônio Russo - MOB: Antônio 
Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; Audálio Oantas - MOB; Aurélio 
Peres - MOB; Benedito Marcílio - MOB; Bezerra de Melo - ARENA; 
Caio Pompeu - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves­
MOB; Cardoso de Almeida.- ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco 
Amaral - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - .l .... NA; 
Flávio Chaves - M OB; Francisco Leão - MOB; Francisco Rossi - ARE­
NA; Freitas Nobre - MOB; Gióia Júnior - ARENA; I-h:nrique TlI~u<:r­
ARENA; Herbert Levy - ARENA; Horácio Ortiz - M 1. .;: br _, dias­
Novaes - MOB; Jayro Maltoni - MOB; João Arruda -- 1\lu13: João 
Cunha - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MDB; Jos0 '.:: . :lstro 
Coimbra - MOB; Maluly Netto - ARENA; Mário Halo - Ml 'li "atai 
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Gale - MOS; Octacílio Almeida - MOB; Octávio Torrecilla - MOB; Pa~ 
checoChavcs- MOB; PedroCarolo-ARENA; Ralph Biasi - MOB; Ro­
herto Carvalho - MOS; Ruy Silva -ARENA; Salvador Julianelli -ARE­
NA; Samir Achoa - MOS; Santilli Sobrinho - MOB; Tidei de Lima­
MOB; Ulysses Guimarães - MOB; Valter Garcia - MDS. 

Goiás 

Adhemar Santillo - M OB; Anísio de Souza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOS; Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros - ARE­
NA; Hélio Levy - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; Jamel Cecílio­
ARENA; José de Assis - ARENA; José Freire - MOB; Paulo Borges -
MOS; Siqueira Campos - ARENA.· 

Mato Grosso 

A,fro Stefanini - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Bezerra -
MOS; Cristino Cortes -, ARENA; Júlio Campos - ARENA; Louremberg 
Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo - ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - MDB; João Câmara - ARENA; Levy 
Oias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Ubaldo Barém ..:... ARENA; 
Valter Pereira - MOB. -

Paran' 

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Ãlvaro 
Oias - MOS; Alípio Carvalho - ARENA; Amadeu Geara - MDB; Antô­
nio Annibelli - MOB; Antônio Mazurek - ARENA; Antônio Veno -
ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Arnaldo Busato - ARENA; Borges da Sil­
veira - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Ernesto Dall'Oglio -: MOB; 
Euclides Scalco - MOB; Heitor Alencar Furtado - MOB; Hélio Duque­
MOB; Hermes Macedo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti­
ARENA; Lúcio Cioni - ARE~A; Mário Stamm - ARENA; Maurício 
Fruet - MOB; Nivaldo Kruger - MOB; Olivir Gabardo - MOB; Osvaldo 
Macedo - MOB; Paulo Marques- MOB; Paulo Pimentel- ARENA; Pe­
,~ro Sampaio - ARENA; Roberto Galvani - ARENA; SeWctstião Rodri­
gues Júnior - MOB; Vilela de Magalhães - ARENA; Walber Guimarães 
-MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Evaldo Amaral - ARE­
NA; João Linhares - ARENA; Juarez Furtado - MOB: Luís Cechinel­
MOB; Mendes deMelo - MOB; Nelson Morro -ARENA; Pedro Collin­
ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fontana - ARENA; Walmor de Luca 
-MOS. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebíades de Oliveira - ARENA; Al­
ceu Collares - M OS; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre Machado -
ARENA; Cardoso Fregapani - MOB; Carlos Chiarelli - ARENA; Carlos 
Santos - MOB; Oarcy Pozza -ARENA;EloarGuazzelli - MOB; Eloy 
Lenzi - MOB; Emídio Perondi - ARENA; Fernando Gonçalves - ARE­
NA; Getúlio Oias - MOB; Harry Sauer - MOB; Hugo Mardini - ARE­
NA; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MDB; Jorge Uequed - MOB; 
J!.i;io Costamilan - MOB; Lidovino Fanton - MOB; Nelson Marchezan­
.ARENA: Odacir Klein - MOB; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores 
- MOS: Telmo. Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Wal­
ter - MOS. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 

Isanc Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 46 Srs. Senadores e 396 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Oeputado Aldo Fagundes.· 

o SR. ALDO FAGUNDES (MDB - RS. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, a questão do engajamento do cristão na política tem 
sido analisada sob vários enfoques. Há os que sustentam a alienação, como se 
a vida cristã .se pudesse expressar à distância dos problemas sociais e econô­
micos. Há os que defendem a presença e a participação, pois o homem que 
Cristo veio salvar tem angústias e carências que começam aqui· e agora. 

Neste contexto, Sr. Presidente, tenho apreciado os pronunciamentos que 
têm sido feitos pelo Revmo. Bispo Paulo Ayres Mattos, da primeira região 
eclesiástica da Igreja Metodista, com sede na cidade do Rio de Janeiro. 

A forma como expõe as suas idéias e a fundamentação bíblico-teológica 
que dá ao que escreve, fazem do Bispo Paulo Ayres um destacado pensador 
evangélico. Por isso, Sr. Presidente, vou transcrever nos Anais tópicos de um 
relatório recente por ele divulgado. Faço-o para que quando for feita a análi­
se deste quadro sombrio da vida. nacional esteja aqui, também, o pensamento 
de um líder do evangelismo brasileiro. 

O texto é o seguinte: 

"Vivemos um momento crucial em nosso País. A Nação brasi­
leira tem vivido há mais de dez anos num clima de arbitrariedades e 
autoritarismo jamais vistos. Em nome da. defesa do Estado se opri­
me a Nação. Em nosso Estado do Rio o indivíduo se acha indefeso. 
Há violência em nossas ruas, em nossas cidades. Violência dos mar­
ginais e violência dos encarregados de combater os marginais. Há 
insegurança na vida das pessoas e de nossas famílias. Há corrupção 
em todos os lugares, em todos os níveis, em todas as dimensões da 
vida social. Corrupção moral, corrupção economica, corrupção 
política, corrupção social. A pobreza é crescente; a miséria bate à 
porta dos lares e das igrejas. Há doenças que corroem a vida do 
povo e que enchem as filas do INAMPS, os salões de cura divina eo 
templo de Porto das Caixas. A infância abandonada alcança a um 
número tão assustador que nem a visão de Ana Gonzaga podia ima­
ginar ao nos doar uma fazenda de 5 milhões de metros quadrados 
para assistir aos menores órfãos .. O povo sem poder falar e quando 
fala não é ouvido. Recebemos uma ""abertura" que nada tem a ver 
com os reclamos de toda a sociedade brasileira. O arbítrio continua 
prevalecendo. Tudo isso em nome da Segurança do Estado e do de­
senvolvimento de uns poucos. 

E o que tem a Igreja a ver com isto tudo? 
Não é de se estranhar que todo este quadro social, econômico, 

político e cultural tenha o seu reflexo na vida da Igreja. O mundo 
presente tem influenciado poderosamente a nossa vivência de cris­
tãos, corrompendo a nossa fé e o nosso ·testemunho. Na época do 
"salve-se quem puder", é "cada um por si". A comunidade jã não 
importa, o que manda é o egoísmo, o antiamor, o Antideus, o anti­
cristo. Vivemos o dia do Anticristo. E o espírito do Anticristo tem 
entrado em nossas comunidades nos alheando dos verdadeiros 
problemas da vida e nos iludindo com problemas superficiais e ba­
nais, nos fazendo brincar de Igreja. 

Tem-se generalizado em toda a Região uma visão que conside­
ro unilateral e parcial do Evangelho, com ênfase muito grande nos 
chamados aspeç:tos espirituais e relegação a plano secundário da di­
mensão social da fé cristã, muitas vezes reduzida à ignorância com­
pleta e total. Esta dicotomia entre o sagrado e o profano, entre o es­
piritual e o material, entre o terreno e o celestial, não é justificada 
nem do .ponto de vista bíblico, nem do ponto de vista doutrinário 
metodista. Tanto o testemunho de toda a Escritura Sagrada, desde o 
Gênesis até o Apocalipse, como do pensamento e obra de João Wes­
ley, mostram como a fé abarca de maneira indivisível todas as di­
mensões do viver humano. Esta atitude própria às heresias do gnos­
tiscismo e do maniqueísmo, que surgiram nos primeiros séculos do 
cristianismo, tem se introduzido em nossas comunidades de maneira 
sorrateira e é triste de se ver que inclusive alguns ministros-pastores 
a defendem. O estudo mais acurado da Bíblia em sua totalidade e 
das verdadeiras doutrinas wesleyanas, sua interpretação à luz da 
prática e do pensamento cristão contemporâneos, nos mostra que é 
preciso que recuperemos uma vivência cristã que se preocupe em 
salvar não só a alma mas também o corpo; não transforme só o ca­
râter dos indivíduos mas também a sociedade onde vivemos; onde o 
anelo de nossos corações seja não só os céus mas também o Reino 
de Oeus e a Sua Justiça; onde se anuncie não só a imortalidade da 
alma mas também a ressurreição do corpo. ~ preciso que se encarne: 
o poder de repreender as manifestações demoníacas que escravizam 
a pessoa e a sociedade em que tal pessoa vive. Nossas comunidades 
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e nossos irmãos leigos precisam ser orientados a viverem a mesma fé 
dos nossos pais da Igreja Primitiva: a fé que transportou. que revolu­
cionou o mundo (Atos 17:6). f: preciso que nos conscientizemos que 
o poder do Espírito Santo não só produz manifestações de êxtase es­
piritual, mas também, e acima de tudo, poder de coragem e deste­
mor no testemunho contra os poderosos deste mundo (Atos 5:29). f: 
preciso que a Igreja volte a ser Igreja! f: preciso que reconstruamos 
o espírito de amor, de solidariedade e de fraternidade." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÔNIMO SANTANA (MDB - RO. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, encaminhamos sugestão ao 
Departamento de Aeronáutica Civil- DAC; para que dê condições da Em­
presa Aérea TRANSBRASIl, passar a operar na Amazônia Ocidental, espe­
cialmente atendendo ao Estado do Acre, ao Território de Rondônia e a Cuia­
bá. 

Como se sabe,os aviões da TRANSBRASIL chegam apenas até Ma­
naus. Temos notícias de que a empresa pretende estender suas atividades aos 
demais Estados e Territórios da Amazônia. 

Em Rondônia, por exemplo, o povo reivindica linhas com maior capaci­
dade de oferta de lugares e cargas, principalmente em Guajará-Mirim, Jipara-
ná e Vilhena. . 

Sugerimos, pois, à Direção da TRANSBRASIL.no sentido de queenvi­
de esforços objetivando a estender suas linhas à nossa região, para que a po­
pulação usuária tenha mais alternativas em suas viagens. A empresa poderia 
justamente fazer a linha Brasília - Goiânia - Cuiabá - Porto Velho - Rio 
Branco. A linha Brasnia:..-cuiabá é monopólio da VASP, sendo que a linha 
Cuiabá-Porto Velho comportaria escalas em Vilhenà e Jiparaná. Por que a 
linha Brasília-Cuiabá é monopólio da V ASP '! 

Faço, pois; a sugestão à Empresa TRANSBRASIL para que amplie 
seus serviços até a nossa região, bem assim a·Pelo ao Sr. Ministro da Aeronáu­
tica, no sentido de que dê condições a essa empresa de se fazer presente pelo 
menos nas Capitais da Amazônia Ocidental. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Paulo Marques. 

O SR. PAULO MARQUES (MDB - PRo Pronuncia o seguinte discur­
so) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o clima de perplexidade, tensão e 
medo, aliados ao pessimismo e descrença nas autoridades locais e estaduais, 
tomou conta de Cascavel, a mais importante cidade do oeste e uma das maio­
res do meu Estado, o Paraná. 

Cidade que cresceu e despontou como fruto do suor e sangue dos seus 
pioneiros, tem tido sua. curta história marcada pelos mais variados e freqüen­
tes atos de violência que se pode imaginar. Uma série infindável de crimes im­
punes marcam sua conturbada vida. 

Cascavél nasceu na época em que seus pinheirais (então considerada úni­
ca riqueza da região) eram disputados em tiroteios violentos, com fantásticos 
'·grilos", que chegavam a dezenas de milhares de árvores, quando ganhava 
sempre a facção mais forte, ou seja, com maior poderio de fogo. Destruídos 
estes, voltou-se a disputa para as suas terras, fertéis em sua maioria, mas re­
pl.-:tas de posseiros vindos do Sul. 

Se, antes, a luta era entre grandes grupos econômicos, passou então, ago­
ra, a ser desigual. Eram os mesmos grupos econômicos a expulsarem das ter­
ras os pequenos posseiros que, esprimidos e oprimidos pela estrutura agrícola 
em seus Estados de origem, buscavam no oeste do Paraná a realização do so­
nho de terem um pedaço de terra seu onde pudessem plantar e viver, tranqüi­
lamente, com sua família; mas, na maioria dos casos, seus sonhos viraram 
pesadelos. Suas vidas se transformaram em um inferno e então, durante mais 
de uma década, foram comuns verdadeiras chacinas cometidas pelo jaguncis­
mo que passou a imperar. Centenas de histórias que contam de pilhas com 
dezenas de cadáveres, amontoados e encharcados com gasolina, e que, depois 
de cremados, eram jogados nos rios mais próximos. E em meio a este clima, 
apesar do terror e do temor, falaram mais alto os argumentos da riqueza do 
seu solo, da beleza de sua paisagem, da salubridade do seu clima, da posição 
privilegiada como centro rodoviário da região e, acima de tudo, falou mais 
a/to a determinação de alguns de seus Fundadores que teimaram em fazê-la 
crescer, com o fruto do seu trabalho e a fê em seu futuro. 

Hoje, a despeito de todos os percalços, como dois incéndios criminosos 
que destruíram sua Prefeitura:. do famoso incêndio do Forum, que, destruin­
do tudo, livrou vários caciques locais de responderem por seus crimes na ca­
deia; dos assassinatos brutais, não mais de posseiros. mas agora. indiscrimi-

nados,atingindo todas as camadas da sociedade; hoje, apesar de toda esta 
grande orquestra. de violência, muitas vezes regida e conduzida pclospr6prios 
órgãos policiais, que deveriam lá estar para reprimi-Ia e não estimulá-la; ape­
sar deste quadro constrangedor e deprimente, Cascavel, como que ignorando 
tudo, resolveu crescer, e é uma cidade moderna, adulta, centro inconteste da 
região, competindo com as maiores cidades do interior do Estado. 

Este "status", contudo, não a tem impedido,infelizmente, .de continuar 
ocupando enormes espaços na mais humilhante das seções da grande impren­
sa brasileira, aquela reservada à violência e ao crime. 

A Nação toda tem acompanhado, Sr. Presidente, o rumoroso caso em 
que foi barbaramente assassinado o empresário e jornalista Antônio Heleno 
dos Santos, por pistoleiros contratados' conforme a tradição, não fugindo as­
sim ·aos métodos jáinstitucionalizados na região. 

A covardia, virtude maior dos fracos, continua li marcar e ditar o com­
portamento dos aleijões mentais, que buscam no gatilho do revólver alugado 
a solução para seus problemas, a defesa de seus "direitos" ou a preservação 
de seu "status". 

Passado o estardalhaço inicial, parece-nos que, não fugindo à regra de 
todos estes anos, mais este crime em Cascavel encaminha-se para o rol dos 
"inso)úveis" e vai juntar-se aos dos incêndios e assassinatos misteriosos. 

Lamentamos que tais crimes não recebam, por parte do Governo, a mes­
ma atenção e interesse que recebem alguns praticados contra cidadãos outros, 
como ainda recentemente, com a prjsão rápida dos pistoleiros que alvejaram 
um importante militar, na cidade do Rio de Janeiro. 

As investigações, Sr. Presidente, conduzidas de início com tanta eficiên­
cia pela polícia, fruto de declarado interesse do Sr. Governador, começam a 
se diluir em esporádicas e repetitivas declarações cheias de evasivas e reticên­
cias, como se estivessem brincando com a: opinião pública, jogando com o di­
reito que todos nós temos de conhecer a verdade verdadeira.·.~; 

Pelas informações que temos, Sr. Presidente, o crime estaria desvendado; 
seus autores, intermediários e mandantes. Resta só, às autorida.des, "dar os 
verdadeiros nomes aos verdadeiros bois". Apesar disso, continuam as espe­
culações e.protelações, tudo levando a crer que poderosas forças ocultas, liga­
das ao Palácio Iguaçu, estariam retardando a sua divulgação, já que o Sr. Go­
vernador teria ·interesse em minimizar o impacto negativo que a mesma cau­
sará na opinião pública, pois que importantes figuras da política local, e per­
tencentes a seu partido, a ARENA, estariam diretamente envolvidas com o 
crime. 

Sr. Presidente, mais uma vez aqui estou, falando e apelando em nome da 
P<Jpulação de Cascavel, hoje envergonhada não só com tanta violência, mas 
com tanta ineficiência, inoperância e conivência de suas autoridades, sob a 
batuta do Sr. Governador biônico, que, invocando seu passado de pureza,se 
esquece de dizer que os pistoleiros presos no início da década de 60, quando 
então Governador do Estado, na famosa etantás vezes por ele lembrada "O­
peração Jagunço", es~es mesmos pistoleiros, levados para Curitiba, algema­
dos, em velhos Jipes. voltaram. semanas mais tarde, triunfantes, em avião do 
Estado, passandn muitos deles a servir à máquina oficial com seus "relevan­
tes serviços". 

Resta-nos, Sr. Presidente, apelar .ao Sr. Presidente da República, par.a 
que faça valer sua força, bem comO os instrumentos de pressão d~ que dispõe. 
junto ao Sr. Governador, a fim de que apresse a elucidação deste bár,baro cri­
me. E, então, a população de Cascavel poderá respirar aliviada e confiante,. 
num clima de paz, ordem e Segurança, e, assim, continuar a buscar e construir 
o progresso que todos almejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não há mais oradores inscri­
tos para o período de breves comunicações. (Pausa.) 

Através da Mensagem n9 82, de 1979-CN. o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 25, 
de 1979-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1980. 

Para leitura da matéria, a Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se amanhã. às II horas. neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa. oficio que será 
lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lido e deferido o seguinte 

Em 3 de setembro de J 979. 
Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 32, de 1979. que "acrescenta dispositivo transitório, que estabelece 
eleição direta para Governador de Mato Grosso do Sul". solicito a Vossa Ex-
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celência, a prorrogação por mais 20 (vinte) dias do prazo concedido a este Ór­
gão para apresentação do parecer, que se encerra no dia 4 de setembro do 
corrente. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela importância da ma­
téria, objeto de estudo, e que está a exigir do Senhor Rela~or, Senhor Senador 
Aloysio Chaves, um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. - De­
putado Epltácio Cafeteira, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA ... 
A presente sessão destina-.se à leitura da Mensagem Presidencial n9 81, de 

1979-CN, que será feita pelo Sr. l\f-Secretário. 
E lida a seguinte 

MENSAGEM N9 81, DE 1979 (CN) 
(N9 267/79, na origem) 

Excclentíssimos Senhores Membros do ConsrcàlO Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Voaaaa Excelências que, no uso das atri­
buiçôcs que me conferem os artigos 59, parlgrafo 1', e 81, item IV, da Consti­
tuição, resolvi v~tar, parcialmente, o Projeto de Lei 11' 14, de 1979 (CN), qué 
"concede anistia c dA outras providências". 

Incide o veto sobre a expressio "e outros diplomas legais". inclulda na 
parte final do artigo 1',caput. 

. i!: cc"'.o que tal expressão foi incluída no projeto com o proPósito de 
. atender às razões da Emenda n' 35, que objetivava alcançar,explicitamente, 
os servidores que, "tamb6m por motivos poUticos", tenham sido punidos 
com fundamento "e~ quaisquer outros diplomas lesais",divcrsos dos Atos 
Inititucionais 01} Complementares. '. ' 

Entretanto, deixando de reproduzir-se no substitutivo a expressão "tam· 
b6m por motivos:polfticos",'intesrativa 16gicado.texto daquela Emenda, re­
sultou ampliada a parte final do artigO' I' em termos que dariam à lei alcance 
'demasiado, incompatível com a inspiração do diploma de anistia polftica e, 
mesmo, divorciado do que pretendeu o ilustre autor da citada Emenda 35. 

Com efeito, observado que na redação dada ao aftiso I' os servidores ci­
vis e militares, como os dirigentes e representantes sindicais, sio contempla­
dos isoladamente sem neccas6ria 'vinculação aos delitos indicados, na parte 
inicial do artigo, impõe-se compreender que, ali,a anístia cuidou particular­
mente das punições de conotação política 'impostas àqueles servidores e diri­
gentes - daí referir-se aos Atos Institucionais e Complementares -, 
afigurando-se imprópria, assim, qualquer generalização que despreze o moti-
vo politicQ. . 

Mantida na lei a expressão ora vetada, 'admissível seria entender que o 
perdão, para· aquelas pessoas, desprezaria o pressuposto pq.,Utico da sanlrio, 
cbegando ao extremo privi16gio de alcançar todo e qualquer i~ícito porventu­
ra cometido, independentemente de sua natureza ou .motivação. 

Estas, as razões de interesse público que me levaram a vetar parcialmente 
o Projeto e que ora submeto à elevada a,prcciação dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

SrasRia, 28 de agosto de 1979. - Jolo·B. de F1pelredo. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO (-) 

PL/ 14 /19-CN 
Concede anistia e di outras proYidêneias. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 É concedida anistia a todos quantos, no pcriodo compreendido 

entre 2 de seteinbro de 1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políti­
cos bú-eonexos com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos polí­
ticos suspensos e aos servidores da Administração Direta e Indireta, de Fun­
dações vinculadas ao Poder Público, aos servidores dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, aos militares e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos 
com fundamento em Atos Institucionais e Complementares e Oll"OS lIiplom"s 
leglÚS. . 

§}I' Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qual­
quer natureza relacionados com crimes politicos ou praticados por motivação 
política. . 

§ 29 Excetuam-se dos beneficios da anistia o~ que foram condenadoS' 
pela prática de cri'mes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal. 

§39 Terá direito à reversão ao Serviço Público a' esposa do militar de­
mitido por Ato Institucional, que fvi obriga~a a pedir exoneração do respec-

tivo cargo, para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as exigên­
cias do art. 39 

Art: 21' Os servidores civis e militares demitidos, postos em disponibili­
dade, aposentados, transferidos para a reserva ou reformados, poderão, nos 
cento e vinte dias seguintes à publicação desta Lei, reque,rer o seu retorno ou 
reversão ao serviço ativo; 

1- se servidor civil ou militar, a~ respectivo Ministro de Estado; 
11 - se servidor da Câmara dos Deputados, do. Senado Federál, de As­

sembl6ia Legislativa e de Câmara Municipal, aos respectivos Presidentes; . 
III - se servidor do Poder Judiciârio, ao Presidente do respectivo Tribu-

nal; . 
IV - se servidor de Estado, do Distrito Federal, de Território ou de Mu~ 

nicfpio; ao Governador ou Prefeito. 
Parágrafo único. A decisão, nos requerimentos de. ex-integrantes das 

Policias Militares QU dos Corpos de Bombeiros, será precedida de parecer de 
comissõés presididas pelos respectivos Comandantes. 

Art. 3' O retorno ou a reversão ao serviço ativo somente será deferido 
para o mesmo cargo ou emprego, posto ou graduação que o servidor, civil ou 
militar, ocupava na data de seu afastamento, condicionado, necessariamente, 
à existência de vaga e ao interesse dá Administração. 

§ 11' Os requerimentos serão processados e instruIdos por comissões es­
pecialmente designadas pela autoridade à qual caibaaprCciá~los. 

§ 21' O·despacho decisório será proferido nos cento e oitenta dias se­
~uintes ao recebimento do pedido: 

§ 3~ No caso de deferimento, o servidor civil será incluldo .em Quadro 
Suplementar e o militar de acordo com o que estabelecer o Dccreto a que se 
refere o art. 13' desta Lei. . 

§ 49 O retorno e a ·reversão ao serviço ativo não serão permitidos se o 
afastamento tiver sido motivado por Improbidade do servidor. 

§ 59 Se o destinatário' da anistia houver falecido. fica garantido aos seus 
dependentes o direito às. vantagens que lhe seriam devidas se e.'1tivesse vivo na 
data' da entrada em vigor da presente Lei. 

Art. 49 Os servidores que, no prazo fixado no art. ~,não requererem 
ti retorno ou a reversão à atividade ou tiverem seu pedido indeferido, serão 
considerados aposentados, transferidos para a reserva' ou . reformados, 
contando-se o tempo de afastamento do serviço ativo para efeito de cálculo 
de proventos da inatividade ou da pensão. 

Art. 59 Nos casos em que a aplicação do artigo anterior acarretar pro­
ventos em total inferior à importância percebida, a título de pensão, pela 
família do servidor, será garantido a este o pagamento da diferença respecti­
va como vantagem jndividual. 

Art. '69 O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na linha reta, ou na co­
lat~ral, ou o Ministério Público, poderá requerer a declaração de ausênci~L de 
pessoa que, envolvida em atividades políticas, esteja, até a data de vigência 
desta Lei, desaparecida do seu domicílio, sem que dela haja notícias por mais 
de 1 (um) ano. 

. § 19 Na petição, o requerente, exibindo a prova de sua legitimidade, 
oferecerá rol de, no mínimo, 3 (três) testemunhas e os documentos relativos 
ao desaparecimento, se existentes. 

§ 21' O juiz designará audiência, que, na presença do órgão do Minis­
tério Público, ser(l realizada nos 10 (dez) dias seguintes ao da apresentação do 
requerimento e proferirá. tanlO que concluída a instrução, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, sentença. da qual, se concessiva do pedido, não.caberá re­
curso. 

§ 39 Se os documentos apresentados. pelo requerente constituírem pro­
va suficiente do desaparecimento, o juiz. ouvido o Ministério·Público em 24 
(vinte e quatro) horas. proferira. no prazo de 5 (cinco) dias e independente­
men.te de audiência, sentença, ·da qual, se concessiva, não caberá recurso. 

§ 49 Depois de averbada no registro civil, a sentença que declarar a au­
sência gera a presunção de morte do desaparecido, para os fins de dissoiuçào 
do casamento e ele abertura de sucessào definitiva. 

Art. 79 É concedida anistia aos empregados das empresas privadas 
que. por motivo de participação em greve ou em quaisquer. movimentos rei­
vindicatórios ou de reclamação de direitos regidos pela legislação social, ha­
Jam sido despedidos do trabalho. ou destituldos de cargos administrativos ou 
de representação sindical. 

Art. '8~ São anistiados, em relação às infrações e penalidades decorren­
tes do não cumprimento das obrigações do serviço militar. os que. à época do 

(0) Em grifo negrito, a parte 'Ietada 
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recrutamento, se encontravam, por motivos poUticos, exilados ou impossibi. 
Iitados de se apresentarem. , 

Parágrafo único. O disposto Deste artigo aplica-se aos dependentes do 
anistiado. 

Art. 9' Terão os' beneficios da ariistia os dirigentes e representantes sin­
dicais punidos pelos Atos ,a que se refere o art. 19, ou que tenham sofrido pu­
nições disciplinares ou incorrido em faltas ao serviço naquele período, desde 
que não excedentes de 30 (trin,ta) dias, bem como os estudantes. 

Art. 10. Aos servidores civis e militares reaproveitados, nos termos do 
art. 19, será. contado o tempo de afastamento do serviço ativo, respeitado o 
disposto no art. 11. 

Art. 11. EstaLei, além dos direitos nela expressos, niogera quaisquer 
outros, inclusive aqueles relativos a vencimentos, soldos, salários, proventos, 
restituições, atrasados, indenizaçõcs, promoções ou ressarcimentos. 

Art. 12. Os anistiados que ,se inscreveram em partido político legal­
mente constituído poderão votar e ser votados nas convenções partidárias a 
se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Léi. 

Art. 13. O Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, baixará decreto 
regulamentando esta Lei. . 

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçio. 
Art. 15. Revogam-se' as disposições em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acordo com o disposto' no § 
29 do artigo 104 do Regimento Comum, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de relatar o veto: 

Pela Aliança Renovadora Nacional- Senadores Aloysio Chaves, Muri­
lo Badaró e os Srs Deputados Ernani Sátyro e Luiz Rocha. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senador Pedro Simon e o 
Sr. Deputado João Gilberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nos termos do art. 105 do Re­
gimento Comum, a Comissão deverá apresentar o relatório sobre o veto até o 
dia 23 do corrente. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da matéria será feita 
após a publicação e distribuição de avulsos contendo o texto do projeto veta­
do, os pareceres das comissões que o apreciaram e o relatório da Comissão 
Mista ora designada. 

O Sr. Joio Gilberto - Sr. Presidente peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra. V. Ex'. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a Liderança do MDB, no momento em que se 
inicia a tramitação parlamentar do veto parcial do Exm9 Sr. Presidente da 
República ao projeto de anistia, desejo trazer ao conhecimento da Casa uma 
colocação de posição e um apelo. 

Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, a leitura atenta do art. 19 da lei agora 
sancionada com a parte vetada nos dá a consciência de que o veto aposto à 
expressão " ... e outros diplomas legais" vai comprometer seriamente o 
espírito e a extensão da anistia votada por este Congresso. 

Na verdade, a expressão " ... punidos com fundamento em Atos Institu­
cionais e Complementares e outros diplomas legais" refere-se aos servidores 
da Administração Direta e Indireta, de Fundações vinculadas ao Poder 
Público, aos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos militares e 
aos dirigentes e representantes sindicais punidos com fundamentos em Atos 
Institucionais e Complementares e outros diplomas legais~ Acontece, Sr. Pre­
sidente, que a punição de servidores públicos ou da Administração Indireta, 
Fundações, etc., mais se deu por outros diplomas legais do que propriamente 
pelos Atos Institucionais e Complementares. Em relação aos muitos que fo­
ram punidos, poucos são os que constaram diretamente de listas assinadas 
pelo Sr. Presidente da República, com base em Atos Institucionais e Comple­
mentares. Aplicaram-se aqui várias leis. Houve inquéritos sumários em ór­
gãos, autarquias, empresas do Governo. As demissões, muitas vezes, resulta­
ram desses inquéritos sumários; outras vezes, as demissões se deram com base 
naquele artigo que foi inserido na CLT depois de 1964 e que trata da justa 
causa quando houver atentado à segurança nacional. 

Então, temos servidores punidos com base em diferentes leis: o próprio 
Estatuto, a própria CLT e assim por diante. Ora, condicionar a punição ape­
nas aos A tos I nstitucionais e Complementares vai, no que se refere aos milha­
res de servidores atingidos em toda a administração direta e indireta nos Mu­
nicípios, nos Estados, no serviço público civil e militar, comprometer seria­
mente a anistia. 

Por essa razão, o Movimento Democrático Brasileiro lamenta profunda­
mente que o Sr. Presidente tenha, conforme sua mensagem, temido que a ex-

pressão ~' ... e outros diplomas legais" fosse, no futuro, alvo de interpretação 
extensiva a delitos que não de cunho político. Na verdade, nenhum Tribunal. 
nenhum órgão da Justiça ou da própria administração, revisando as pu­
nições, haveria de interpretar o art. 19 como alcançando punições que não ti­
vessem a razão, a.causa política, porque, aí, teriamos um assunto meramente 
administrativo e não de anistia. 

Ao fazer esta colocação, a Liderança do MDB traz um apelo à Liderança 
da Maioria nesta Casa, para que, ao longo desse processo de análise do velo 
presidencial, possamos rejeitar o veto ou, em comum acordo com o Executi­
vo, darmos ocasião a que um projeto de lei modifique o art. 19, deixando de 
lado as apreensões que o Sr. Presidente manifesta na mensagem que justifica 
o veto, mas por outro lado, alcançando também aqueles punidos com base 
em outros diplomas legais. Há militares que foram punidos com base na legis­
lação militar, policiais militares - aliás, causa da Emenda n9 35, que o Sr. 
Presidente cita na sua justificação - punidos com base na legislação policial- , 
militar dos respectivos Estados, servidores do Banco do Brasil, da Rede Fer­
roviária Federal e de tantos outros órgãos punidos com base na CLT, servi­
dores públicos punidos com base no Estatuto dos Servidorés Públicos Fe­
derais, bem como funcionârios públicos municipais e estaduais punidos com 
base nas leis municipais e estaduais que regulamentam o. serviço público na 
respectiva área. 

Portanto, há uma gama enorme de leis e decretos que embasaram essas 
puniçõcs, e limitá-Ias estr:itamente ao fundaménto em Atos Institucionais e 
Complementares é comprometer seriamente o alcance da anistia no campo 
dos servidores atingidos, civis e militares, dos Municipios e da União, ou 
mesmo das autarquias, da Administração Indireta e Fundações vfnculadas ao 
Poder Público. 

Em nome do Líder Freitas Nobre, pela Liderança do MDB na Câmara dos 
DepUlJldos, registramos a nossa posição, de que este veto vai comprometer 
seriamente o alcance da anistia para os servidores públicos, e fazemos um 
apelo para que, durante sua tramitação, alguma saida seja alcançada entre 
Executivo e Legislativo ou, aqui, entre as duas bancadas, de forma a não 
comprometermos a anistia que ontem aprovamos. 

O Sr. a.adlno Sales - Sr. Presidente, peço a palavra, como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Claudino Sales. 

O SR. CLAUDINO SALES (ARENA - CE. Sem revisão do orador.) 
- Nobre Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, a Liderança da ARE­
NA na Câmara dos Deputados ouviu, com a atenção costumeira, o pronun­
ciamento do nobre Líder do Movimento Democrático Brasileiro, também na 
Câmara dos Deputados e, em contraposição, alinha os seguint~s argumentos. 

Sr. Presidente, na verdade, a oposição do veto era a única saída que res­
tava .ao Sr. Presidenteda República em fa~ dos termos em que chegou às 
mãos de S. Ex', para sanção, o projeto de anistia votado pelo Congresso N;a­
ciona\. É óbvio - e ninguém tem o intuito de ocultar - que ocorreu um lap. ' 
so na elaboração do substitutivo ou em alguma fase da tramitação do projeto, 
como já foi admitido, em principio, até mesmo pela nobre Liderança da 
ARENA no Senado, e a correção não poderia ser feita de outra forma se não 
com a aplicáção do instituto do veto. 

É que a Emenda n9 35, oferecida ao projeto de anistia, mencionava que 
as pessoas que estivessem sob o peso de qualquer tipo de acusação, que tives­
se conotação de ordem política, estariam compreendidas no âmbito da anis­
tia. Ocorre que, ao incluir no substitutivo o conteúdo da Emenda n9 35, 
conservou-se a expressão agora vetada "e outros diplomas legais" e omitiu-se 
"conotação política", condição essencial a que a anistia se aplicasse ao crime 
político ou ao crime conexo. Se o Presidente da República tivesse sancionado 
a lei por inteiro, à sombra desse dispositivo praticamente se abririam as por­
tas das penitenciárias do Brasil, porque a inexistência, no texto da lei, da ex­
pressão "conotação politica" incidiria sobre todas as condenações que esti­
vessem dentro da área da anistia, a esta altura já liberada daquela conotação 
política. 

Concordo com os argumentos da nobre Liderança do MDB, de que o 
veto pode excluir da aplicação da anistia pessoas punidas por áreas diferen­
tes, as quais, em princípio, podem estar .beneficiadas pela medida. Mas, na 
verdade, diante do exame de um veto, não há como se fazer a transigência a 
que alude o nobre Líder Deputado João Gilberto, e não por recusa ao enten~ 
dimento, ao diálogo e à procura da fórmula que solucione o impasse, mas 
porque se derruba um veto ou se aprova um veto por inteiro. 

E no que diz respeito à apresentação de um novo projeto que possa com­
pendiar a situação, retirando-lhe esses aspectos negativos, óbvio que issc foge 
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à competência congrcssuaI; pois, segundo os termos da legislação constitucio­
nal, a iniciativa de anistia· é privativa do· Poder Executivo. 

Sem dúvida que a ARENA não deixará de sensibilizar-se pelo problema, 
e serâ ele levado à consideração do Líder Nélson Marchezan, com o nosso 
apelo para que o submeta à 'apreciação do Presidente da República, a quem 
cabe, repito, a iniciativa exclusiva da apresentação de projetos relacionados 
com a anistia, para que S. Ex', numa nova proposição, recxaminea possibili­
dade de atender à reclamação ora proposta. ou mesmo, atrav~s de outras for-

mas, inclusive as do indulto, possa liberar aquelas pessoas que, em princípio, 
poderiam estar abrangidas pelo projeto. de anistia. 

~ a posição a respeito, nobre Presidente, da Liderança da ARENA na. 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nadamais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

(Lewmta-se a sessão às 19 horas e 10 minutos.) 
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Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASfLlA- DF-70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido 8 favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

·ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CONSTITUI CÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA· DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL. 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI~ 

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP:70.160. 



LEGISLAÇAo ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orglnica dOI Partidos Polfticol (e .uas alterações); 

- C6digo Eleitoral le sua. alteraç6e,.) ; 

- Sublegenda.: 

- Inelegibilidade. (Lei. Complementare. n.s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores) ; 

- Resoluo6e. do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resoluclo do Tribunal de Conta. da U nilo 
(prestaçi"o de contas dos partidos politicos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n9 6.091, de 15-8-1974). 

Edição: Setembro de 1974 

340 páginas 

Preço: Cr$ 20.00 
SUPLEMENTO 1976 

(com adendo de maio de 1978) 

Preço: Cr$ 20.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS(Anexo I) 

Os pedidos de publlceçlo deverlo.er dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOESTlcNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASfLlA- DF-70180 

acompanhados de cheque nominal. vise do. pag6vel em BresfUa e emitido a favor do 

CENTRO ORAFICO DO SENADO FEDERAL~ 

ou pelo .istema de R.embolso Postal. 



olARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

8e';10 I (Clme,. dOI Deputadol) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 
Semestre ...... •. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400~00 
Ano .......... : . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ........... ••. . . .. Cr$ 800,00 
Exemplar avutso ........ Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Seolo II (Senado FedereI) 

Via-Superfrcie: Via-Aérea: 

Semestre ...... •. . . . .. Cr$ 200,00 : Semestre .......... •.. Cr$ 400,00 
Ano .................. Cr$ 400,00 ... Ano ...........••.. '. .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....• i. Cr$ 1,00 Exemplar avulso ... . . .. Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brásflia ou Ordem. de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 .203 - Brasrlia - DF 



COOIGO PENALMILITAR 
. Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n' 1.001/89 
Decreto-Lei n' 8.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D' Aquino), Exposiçlo de Mo­
tivos (Min. Gama e Silva', C6digo de Processo Penal Militar, Lei de Organi­
zaçlo Judici6ria Militar e ementirio de legislaçlo sobre Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista dllnfonn1910 Legislltivl" n' 2& - 438 pAgina 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiLlA - DF -70160 

'acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



REVISTA DE INFORMA(:AO 
LEGISLATIV A 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa iurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Col6mbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri;, 

nórios sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (lduna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução iurisprudencial 

na interpretação da Lei n9~.121 (Arnoldo WaldJ, legislação pre­

videnciária (Sul/y Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­
gélica Ommati), Lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 
Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­
cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 póginas, pode ser obtida 

, ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi-I do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 
! SENADO FEDERAL - BrasHia, DF - CEP: 70.160. 



EDiÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Griflco do Senado Fedem 
Caixa Postal 1.203 

BruOia,- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


